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REGULAMENTO DO TERMINAL INTERMODAL DE CAMPANHÃ 

 
 
 

CAPÍTULO I – DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

ARTIGO 1.º  

OBJETO 

O presente Regulamento estabelece as normas de exploração do Terminal Intermodal de Campanhã, sito 

na Rua de Bonjóia, Porto.  

ARTIGO 2.º  

DEFINIÇÕES 

Interface: Ponto de uma rede de transportes, onde o passageiro inicia ou termina o seu percurso, 

muda de modo de transporte ou estabelece ligações entre diferentes linhas do mesmo modo. 

Gestor de terminal ou interface: A entidade que gere e garante a manutenção das referidas 

infraestruturas, aloca a capacidade, estabelece a ligação com os operadores de serviço público de 

transporte devidamente autorizados e assegura o cumprimento do presente Título e demais regras 

aplicáveis. 

Terminal: Infraestrutura, equipada com instalações de apoio tais como balcões de registo, salas de 

espera ou bilheteira, dotada de pessoal, gerida ou detida por uma entidade pública ou privada, onde 

ocorrem estacionamento ou paragens de veículos afetos aos serviços públicos de transporte de 

passageiros, embarque e desembarque de passageiros, bem como conexões entre esses serviços. 

Cais: a estrutura física adjacente ao ponto de imobilização do veículo para efeito de embarque e 

desembarque de passageiros e bagagens, podendo ser materializada apenas por marcações no 

pavimento.  

Capacidade: o número máximo de veículos que uma interface ou terminal pode acomodar 

simultaneamente num determinado período, incluindo a capacidade de paragem e, se disponível, a 

capacidade de desenvolvimento de serviços complementares. 

Disponibilidade: a existência de capacidade livre que permita condições de operação para um 

determinado serviço. 

Estacionamento ou tempo de suporte: a imobilização do veículo, sem embarque ou desembarque 

de passageiros ou carga, em local específico destinado a esse efeito. 
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Horário: a definição do período de funcionamento por serviço, e/ou das horas de passagem ou 

paragem dos veículos.  

Operador: qualquer empresa devidamente habilitada para a prestação de serviços de transporte 

rodoviário de passageiros em veículos com mais de nove lugares. 

Paragem ou toque: a imobilização do veículo, em cais, pelo tempo estritamente necessário ao 

embarque e desembarque de passageiros sujeita a tempo limite máximo definido no tarifário em vigor e 

que pode, ainda, incluir breves operações de carga ou descarga de bagagem ou mercadoria. 

Serviço ocasional: Serviço que assegura o transporte de grupos de passageiros previamente 

constituídos e com uma finalidade conjunta, organizados por iniciativa de terceiro ou do próprio 

transportador. 

ARTIGO 3.º  

GESTOR DO TERMINAL 

O Terminal Intermodal de Campanhã, propriedade do Município do Porto, é explorado e gerido pela STCP 

Serviços - Transportes Urbanos, Consultoria, e Participações, Unipessoal, Lda. (STCP Serviços), conforme 

Contrato-Programa celebrado entre estas entidades, nos termos e para os efeitos previstos nos artigos 47.º 

e 50.º da Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, na redação atual. 

ARTIGO 4.º  

COMPETÊNCIAS DO GESTOR DO TERMINAL 

1. São competências do gestor do terminal: 

a) Garantir a segurança na circulação de pessoas e viaturas, bem como a segurança dos utentes de 

transporte público nas zonas de espera e de circulação; 

b) Assegurar a limpeza de todos os espaços de uso público do terminal, excetuando espaços 

arrendados; 

c) Assegurar a manutenção e conservação do terminal; 

d) Garantir a normalização do sistema de informação ao público e sinalética, e a sua manutenção; 

e) Garantir o cumprimento por parte dos operadores da atualização de informação ao público e das 

regras do sistema de informação do terminal; 

f) Assegurar a análise e tratamento de reclamações e sugestões efetuadas por qualquer utilizador do 

terminal; 

g) Assegurar a recolha de objetos perdidos e o seu armazenamento; 

h) Proceder à análise dos pedidos de acesso ao terminal e emissão da autorização. 
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CAPÍTULO II – FUNCIONAMENTO E ORGANIZAÇÃO DO TERMINAL 
 

SECÇÃO I – HORÁRIO, ACESSO E VENDA DE TÍTULOS 
 
 

ARTIGO 5.º  

CARACTERIZAÇÃO DO TERMINAL 

1. O Terminal Intermodal de Campanhã é uma infraestrutura distribuída por dois pisos.  

2. No piso superior localizam-se as galerias contendo áreas destinadas às bilheteiras e sistemas de 

bilhética, sala de espera, posto de informação, perdidos/achados, cacifos, WC feminino e masculino, 

loja de conveniência e cafetaria, sala de despachos, espaços para motoristas e balneários, bem como 

salas de gestão e manutenção. 

3. O piso inferior destina-se ao terminal rodoviário, constituído por cais de embarque/desembarque e 

lugares para estacionamento, ao parque de estacionamento automóvel, ao estacionamento de 

bicicletas e às vias de acesso.  

4. O Terminal rodoviários é composto por: 

a) 8 cais de embarque e desembarque; 

b) 6 cais de embarque e desembarque em regime excecional/urgência;  

c) 3 cais para gestão dos atrasos; 

d) 9 lugares de tempo de suporte para estacionamento. 

ARTIGO 6.º  

HORÁRIO 

O terminal encontra-se em funcionamento contínuo, 24 horas por dia e todos os dias do ano, salvo bilheteiras, 

estabelecimentos comerciais ou outros serviços disponibilizados e cujo horário estará sempre afixado em 

local visível e no sítio na Internet https://terminais.porto.pt. 

ARTIGO 7.º  

ACESSO AO TERMINAL 

1. O acesso ao terminal pelos passageiros é livre durante todo o período de horário de funcionamento. 

2. O acesso ao terminal por parte dos operadores de transporte público pesado de passageiros é limitado 

aos operadores que tenham autorização de acesso, conforme o Artigo 12.º do presente Regulamento, 

cujas regras de admissão ao Terminal constam do Anexo I (Regras de admissão ao Terminal), que é 

parte integrante deste Regulamento. 

3. O acesso a viaturas ligeiras, excetuando as viaturas de emergência, está limitado a viaturas de apoio 

à operação do serviço de transporte de passageiros, previamente autorizadas pelo Município do Porto, 

salvo nos casos em que exista parque de estacionamento ou locais de estacionamento devidamente 

sinalizados. 

4. É proibida a circulação de velocípedes ou equiparados no terminal, exceto nos locais sinalizados para 

esse efeito. 

5. É proibida a circulação de peões fora dos locais afetos a circulação pedonal. 
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ARTIGO 8.º  

VENDA DE TÍTULOS DE TRANSPORTE 

1. A venda presencial de títulos de transporte efetuar-se-á exclusivamente nos pontos de venda 

autorizados e devidamente identificados. 

2. É proibida a venda de títulos de transporte no cais de embarque e a bordo dos autocarros, exceto 

serviços de transporte público urbano e interurbano devidamente autorizados. 

ARTIGO 9.º  

INFORMAÇÃO AO PÚBLICO E PUBLICIDADE 

1. A definição das regras do sistema de informação ao público é da competência do gestor do Terminal, 

a STCP Serviços. 

2. Todas as peças de informação ao público devem obedecer às regras estabelecidas, não podendo ser 

afixada informação que não seja normalizada. 

3. O terminal disponibilizará informação sobre os serviços dos vários operadores. 

4. A informação relativa a horários de partidas e chegadas será da responsabilidade dos operadores, 

devendo sempre respeitar as normas de sinalética estabelecidas para o terminal. 

5. A informação sobre tarifários será da responsabilidade dos operadores ou entidade competente e 

deverá ser disponibilizada nos locais definidos para esse fim. 

6. Avisos ocasionais sobre a operação de serviços de transporte serão da responsabilidade dos 

operadores e poderão ser disponibilizados nos locais definidos para esse fim. 

7. Os custos de alteração de sinalética ou informação ao público decorrente da adesão de novo operador 

ao Terminal constituem um encargo desse operador. 

8. Caso existam espaços destinados a serviços dos operadores, os mesmos podem ser sinalizados com 

uma placa identificadora do operador. 

9. Será da responsabilidade dos operadores de transporte a atualização da informação no site do terminal 

com a identificação dos serviços e horários de partidas e chegadas, preferencialmente em formato 

General Transit Feed Specification (GTFS). 

10. É proibida a realização de quaisquer atividades de natureza publicitária no terminal, sem autorização 

prévia e por escrito do gestor do terminal. 

ARTIGO 10.º  

TRABALHADORES DO TERMINAL 

1. São obrigações do pessoal afeto ao terminal: 

a) Estar devidamente identificado; 

b) Tratar todos os clientes e funcionários dos operadores de transporte com a maior correção, não os 

importunando com exigências injustificadas, prestando-lhes todos os esclarecimentos e a 

colaboração de que necessitarem; 

c) Velar pela segurança e comodidade dos clientes, nomeadamente no caso de grávidas, crianças, 

idosos com mais de 65 anos e com limitações físicas ou mentais percetíveis, pessoas com 

deficiência que sejam portadoras de comprovativo de incapacidade igual ou superior a 60 %, 

acompanhantes de criança de colo com idade igual ou inferior a 2 anos; 
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d) Entregar no serviço competente todos os objetos abandonados encontrados no terminal. 

2. É proibida a ingestão de alimentos ou bebidas pelos trabalhadores do terminal em zonas públicas do 

mesmo. 

3. É proibido fumar no terminal e na sua envolvente. 

ARTIGO 11.º  

OPERADORES NO TERMINAL 

1. No terminal é expressamente proibida a tomada ou largada de passageiros, a carga ou descarga de 

mercadorias e bagagens fora do cais. 

2. Os despachos de bagagens e mercadorias são efetuados, nos termos da legislação em vigor, nos 

espaços que lhes estão destinados. 

3. Qualquer volume descarregado de um veículo, que não seja levado imediatamente pelo seu proprietário 

ou agente transportador, é removido pelo responsável do terminal e armazenado pelo período máximo 

de 30 dias. 

4. Operadores que utilizem, em simultâneo, vários veículos para o mesmo itinerário, só poderão 

estacionar em cais mediante indicação do gestor do terminal. 

5. Os veículos, quando se encontrem estacionados no cais, não poderão abastecer-se de quaisquer 

combustíveis ou lubrificantes nem ser objeto de qualquer procedimento mecânico, exceto em casos de 

emergência, desde que devidamente autorizados pelo gestor do terminal. 

6. Não poderão ser efetuados quaisquer procedimentos de limpeza exterior e interior em veículos, sob 

pena de aplicação de sanção prevista no artigo 17.º n.º 4 alínea d) do presente Regulamento, acrescida 

do custo inerente à reposição das condições de limpeza do local. 

7. Qualquer veículo avariado deverá ser imediatamente retirado do cais onde se encontre estacionado. 

No caso de a avaria impedir a movimentação do veículo pelos seus próprios meios, este deverá ser 

removido o mais rápido possível pelo operador que suportará o custo inerente. 

8. É proibida a chamada de passageiros por processos ruidosos. 

9. Não é permitido, exceto nos casos de perigo iminente, o uso dentro dos limites do terminal, de sinais 

sonoros. 

10. É obrigatório desligar os motores dos veículos, nos respetivos cais e lugares de tempo de suporte, 

desde o momento da paragem até à sua saída, sempre que a paragem seja superior a 5 minutos. 

11. A velocidade máxima permitida no terminal é de 20 km/hora. 

12. São obrigações dos trabalhadores dos operadores de transporte de passageiros no terminal: 

a) Tratar todos os clientes e funcionários do terminal com a maior correção; 

b) Encaminhar os clientes que necessitem de esclarecimentos relativos ao terminal ou outros serviços 

para quem os possa informar; 

c) Velar pela segurança de todos no exercício de manobras com os veículos; 

d) Velar pela segurança e comodidade dos clientes, nomeadamente no caso de grávidas, crianças, 

idosos com mais de 65 anos e com limitações físicas ou mentais percetíveis, pessoas com 

deficiência que sejam portadoras de comprovativo de incapacidade igual ou superior a 60 %, 

acompanhantes de criança de colo com idade igual ou inferior a 2 anos. 
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13. É proibida a ingestão de alimentos ou bebidas aos trabalhadores dos operadores de transporte público 

em zonas públicas do terminal. 

14. É proibido fumar no terminal e na sua envolvente. 

 

 

SECÇÃO II – ADMISSÃO, CAPACIDADE E AFETAÇÃO DE CAIS 
 

 

ARTIGO 12.º  

ADMISSÃO DE VEÍCULOS 

1. Qualquer operador para poder tomar ou largar passageiros ou bagagens no terminal, terá de 

previamente o solicitar à STCP Serviços, através de formulário próprio, que pode ser consultado no 

sítio na Internet em www.stcpservicos.pt. 

2. O acesso ao terminal está limitado a operadores que sejam detentores da licença comunitária e de 

autorização para ter paragens para embarque e desembarque na cidade do Porto. 

3. Só terão acesso ao terminal os veículos de operadores autorizados previamente pela STCP Serviços, 

ou seja, após o deferimento do pedido e emissão da respetiva autorização de utilização. 

4. A STCP Serviços pode recusar o pedido de acesso ao terminal sempre que se verifique falta de 

capacidade no mesmo. 

5. A STCP Serviços pode autorizar o acesso ao terminal condicionado à apresentação do comprovativo 

de licenciamento emitido para o exercício da atividade de exploração de serviço público de transporte 

de passageiros expresso, pelo prazo máximo de 60 dias, findo o qual a disponibilidade no terminal não 

será garantida. 

6. É interdita a entrada no terminal a viaturas que não estejam em bom estado de conservação e 

funcionamento, designadamente as que se encontrem a derramar fluidos, como óleo, combustível ou 

outros, cuja limpeza e eventuais danos serão da responsabilidade do respetivo operador. 

7. Em casos excecionais, por motivos de ordem ou segurança pública, devido à realização de festividades 

ou eventos ocasionais, ou ainda, por motivos imprevistos, devidamente justificados, poderá ser 

autorizada pela STCP Serviços a tomada ou largada de passageiros, a título ocasional, desde que 

esteja garantida a capacidade do terminal, aplicando-se nestes casos uma tarifa única de evento, 

conforme previsto Tabela de Preços e Outras Receitas - Anexo G4 ao Código Regulamentar do 

Município do Porto. 

8. É proibida a paragem e o estacionamento de qualquer veículo não autorizado no espaço do terminal e 

fora (ou para além) das condições autorizadas pela STCP Serviços. 

ARTIGO 13.º  

PARAGEM DE VEÍCULOS 

1. A duração máxima de paragem de veículos no cais de embarque/saída não poderá exceder o tempo 

estritamente necessário para largar ou tomar passageiros e até um máximo definido no tarifário em 

vigor. 
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2. O estacionamento fora do cais só será permitido nos lugares reservados para o efeito e mediante 

disponibilidade do terminal. 

3. Só poderão aceder ao terminal veículos com seguro válido e cuja apólice garanta os riscos dentro do 

terminal. 

4. Os tempos de manobras e circulação no interior do terminal são os estritamente necessários à 

execução das mesmas. 

ARTIGO 14.º  

CAPACIDADE E AFETAÇÃO DE CAIS 

1. A capacidade máxima do terminal é de 1000 serviços diários. 

2. A disponibilidade do Terminal poderá ser consultada no sítio na Internet www.stcpservicos.pt.  

3. A afetação de cais depende da capacidade do terminal, não existindo lugares dedicados a diferentes 

serviços de transporte público de passageiros. 

4. Os cais, devidamente numerados, terão a afetação definida pelo gestor do terminal, que poderá 

modificá-la para assegurar o embarque e desembarque de passageiros previstos, bem como para 

proporcionar a utilização mais racional dos cais, procurando maximizar a capacidade do mesmo. 

5. Os desdobramentos deverão ser requeridos com a antecedência mínima de 24 horas, pelos canais 

previamente definidos. 

6. A autorização para a realização de desdobramentos aplica-se exclusivamente a serviços que possuam 

autorização de acesso e está condicionada à capacidade do terminal para o horário em causa. 

 

 

 

SECÇÃO III – PRECÁRIO 

ARTIGO 15.º  

PREÇO 

1. Pelo acesso dos operadores de transporte público pesado de passageiros ao terminal são devidos os 

valores previstos na Tabela de Preços e Outras Receitas - Anexo G4 ao Código Regulamentar do 

Município do Porto e anexo ao presente regulamento. 

2. Pelo acesso dos operadores de serviço de transporte ocasional ao terminal são devidos os valores 

previstos na Tabela de Preços e Outras Receitas - Anexo G4 ao Código Regulamentar do Município 

do Porto, constante do Anexo II ao presente regulamento. 

3. O valor devido pelo toque dos operadores de transporte público pesado de passageiros contempla a 

utilização de outros serviços disponíveis no Terminal, tais como bilheteiras (com exceção das 

comissões bancárias por pagamentos eletrónicos), posto de informação, salas de despacho, 

perdidos/achados, espaços para motoristas e balneários.  
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CAPITULO III – DIREITOS E DEVERES DOS PASSAGEIROS 

 

ARTIGO 16.º  

DIREITOS E DEVERES DOS PASSAGEIROS  

1. Os passageiros têm o direito de usufruir dos serviços disponíveis no Terminal Intermodal de Campanhã 

mediante o cumprimento das condições de utilização em vigor, designadamente as constantes deste 

Regulamento e do Anexo III (Normas de utilização da sala de espera) e Anexo IV (Normas de utilização 

dos cacifos).  

2. É garantido o tratamento não discriminatório das pessoas com deficiência e com mobilidade reduzida 

no Terminal. 

3. São deveres dos passageiros: 

a) Na aquisição de título(s) de transporte, confirmar a seguinte informação: identificação do(s) 

operador(es) prestador(es) do serviço de transporte, da entidade emitente, do tipo de serviço, a 

respetiva validade temporal e geográfica, o preço a pagar e o número de identificação fiscal 

constante na fatura, no caso de a ter solicitado; 

b) Apresentar e facultar o seu título de transporte sempre que solicitado pelo pessoal afeto ao Terminal; 

c) A guarda, acondicionamento e vigilância dos seus volumes de mão, bicicletas e animais de 

companhia, nos locais apropriados e devidamente assinalados para o efeito.  

d) Respeitar as instruções dadas pelo pessoal afeto ao Terminal, no âmbito do exercício das suas 

funções. 

4. Nos casos em que o incumprimento pelos passageiros dos deveres que lhes incumbem perturbe os 

outros passageiros, cause danos ou interfira com a boa ordem do serviço do Terminal Intermodal de 

Campanhã, os trabalhadores afetos ao Terminal podem determinar a sua saída e, em caso de 

incumprimento dessa determinação, recorrer à força de segurança pública competente. 

5. Pode ser recusado a permanência no Terminal de passageiros quando se encontrem em visível estado 

de embriaguez ou sob a influência de substâncias psicotrópicas, de modo a que possam incomodar ou 

prejudicar os outros passageiros. 

6. Sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal a que houver lugar, é proibido aos passageiros: 

a) Projetar para o exterior dos veículos quaisquer objetos; 

b) Sujar, quer o interior quer o exterior, do Terminal; 

c) Dedicar-se a qualquer atividade comercial ou promocional ou oferecer serviços sem prévia 

autorização da STCP Serviços; 

d) Proceder a qualquer espécie de publicidade e distribuir ou afixar cartazes, panfletos ou outras 

publicações, bem como filmar ou fotografar sem autorização da STCP Serviços; 

e) Fazer peditórios, organizar coletas, recolher assinaturas ou realizar inquéritos sem autorização da 

STCP Serviços; 

f) Transportar animais de companhia ou de assistência em violação das condições estabelecidas na 

legislação aplicável; 
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g) Transportar armas que não estejam acondicionadas nos termos da legislação aplicável, salvo 

tratando-se de agentes de autoridade; 

h) Transportar matérias explosivas, incluindo material pirotécnico, substâncias facilmente inflamáveis, 

corrosivas ou radioativas; 

i) Transportar volumes que pela sua natureza, forma, dimensão ou cheiro possam causar incómodo 

aos outros passageiros ou danificar equipamentos do Terminal; 

j) Utilizar aparelhos sonoros ou fazer barulho de forma a incomodar os outros passageiros; 

k) Praticar atos ou proferir expressões que perturbem a boa ordem dos serviços ou incomodem os 

outros passageiros; 

l) Viajar em condições de manifesta falta de higiene ou sob influência do efeito de medicamento, álcool 

ou substâncias psicotrópicas, que perturbem, de forma intolerável, os outros passageiros; 

m) Fumar no terminal e na sua envolvente. 

7. Fica excluída a responsabilidade da STCP Serviços quando os passageiros não tenham observado os 

deveres a que estão obrigados. 

8. Os passageiros são responsáveis pelos danos causados ao gestor do Terminal, ao operador de 

transporte e a terceiros. 

9. Os conflitos entre os passageiros e o gestor do Terminal podem ser resolvidos por recurso a meios 

alternativos de resolução de conflitos. 

 

ARTIGO 17.º  

RECLAMAÇÕES 

1. Todas as reclamações e sugestões relativas ao funcionamento do terminal devem ser dirigidas à STCP 

Serviços no sítio na Internet https://terminais.porto.pt. 

2. Todas as reclamações e sugestões relativas ao serviço de transporte de passageiros devem ser 

dirigidas ao operador de transporte público em causa, sendo a Autoridade da Mobilidade e Transportes 

(AMT) a entidade competente para a regulação e fiscalização da mobilidade e transportes. 

 

 

CAPITULO IV – FISCALIZAÇÃO 

 

ARTIGO 18.º  

FISCALIZAÇÃO 

A fiscalização das condições de prestação de serviços no Terminal será exercida pelo gestor do terminal, a 

STCP Serviços, com vista a zelar pelo integral cumprimento do presente Regulamento e demais normas 

aplicáveis. 
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ARTIGO 19.º  

SANÇÕES 

1. Em caso de incumprimento de obrigações emergentes do presente Regulamento, o gestor do terminal 

pode exigir do operador o pagamento de uma sanção pecuniária, em função da gravidade do 

incumprimento. 

2. Na determinação da gravidade do incumprimento a entidade gestora, terá em conta, nomeadamente, 

o princípio da proporcionalidade, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

operador e as consequências do incumprimento. 

3. O operador será sempre solicitado a pronunciar-se por escrito, antes da decisão e depois de lhe ter 

sido remetido o relato dos factos. 

4. Em face da verificação de situações de incumprimento e independentemente dos autos que possam 

ser emitidos pela Polícia de Segurança Pública ou Polícia Municipal, serão aplicadas, pelo gestor do 

terminal, as seguintes sanções pecuniárias por cada infração detetada: 

a) Por não desligar os motores dos veículos, nos respetivos cais, desde o momento da paragem até à 

sua saída, sempre que a paragem seja superior a 5 minutos: 100,00 (euro); 

b) Uso dos sinais sonoros dos veículos, exceto em casos de perigo iminente: 50,00 (euro); 

c) Abastecimento de quaisquer combustíveis ou lubrificantes, ou realização de procedimento mecânico 

não autorizado: 100,00(euro); 

d) Realização de procedimentos de limpeza exterior e interior em veículos que se encontrem em cais: 

100,00 (euro); 

e) Tomada ou largada de passageiros e a carga ou descarga de mercadorias e bagagens fora das 

paragens que estiverem designadas ao operador: 50,00 (euro); 

f) Paragem de veículos sobre as passagens reservadas à circulação de peões: 150,00 (euro); 

g) Paragem não autorizada no terminal: 200,00 (euro); 

h) Veículos ao serviço de operadores rodoviários autorizados a parar no terminal que não apresentem 

a respetiva identificação de prestação desse serviço: 150,00 (euro); 

i) Venda ambulante ou de bilhetes no terminal sem autorização prévia do gestor do terminal: 100,00 

(euro); 

j) Afixação de informação e/ou publicidade fora dos espaços autorizados e especificamente 

destinados para esse efeito: 150,00 (euro); 

k) Afixação e/ou distribuição de informação e/ou publicidade não autorizada pelo gestor do terminal: 

150,00 (euro). 

 

ARTIGO 20.º  

COMPETÊNCIA 

Sem prejuízo das competências atribuídas por lei a outras entidades, a fiscalização do cumprimento do 

disposto no presente Regulamento compete ao Município do Porto e às autoridades policiais, bem como à 

STCP Serviços. 
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CAPÍTULO V – DISPOSIÇÕES FINAIS 

ARTIGO 21.º  

LEGISLAÇÃO SUBSIDIÁRIA 

A tudo quanto não esteja especialmente previsto no presente Regulamento e seus anexos aplica-se 

subsidiariamente as normas do Código da Estrada e respetiva legislação complementar, o Regulamento de 

Sinalização de Trânsito, e demais legislação aplicável em vigor ou que venha a ser publicada. 

 

ARTIGO 22.º  

CASOS OMISSOS 

Os casos omissos são resolvidos por despacho do Presidente da Câmara Municipal do Porto. 
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ANEXO I 
 

REGRAS DE ADMISSÃO AO TERMINAL 
 
 
1. Para aceder ao Terminal Intermodal de Campanhã o operador deverá preencher o formulário de acesso 

ao Terminal, disponível no sítio na Internet www.stcpservicos.pt, e enviar por correio eletrónico, 
juntamente com toda a documentação exigida, simultaneamente para terminais@stcpservicos.pt e 
geral@ticporto.pt. 
 

2. Os pedidos são analisados por ordem de entrada, desde que devidamente instruídos, em condições 
equitativas, não discriminatórias e transparentes, designadamente quanto ao acesso ao terminal e 
instalações, incluindo outros serviços tais como bilheteira (com exceção das comissões bancárias por 
pagamentos eletrónicos), posto de informações, sala de descanso de motoristas e balneários.   
 

3. No caso do pedido de acesso não se encontrar devidamente instruído é solicitado ao operador, através 
de correio eletrónico, que suprima as irregularidades detetas, juntando os documentos e/ou informação 
em falta. Para efeitos de ordem de entrada do pedido considera-se a data em supriu as irregularidades 
detetadas.  
 

4. A STCP Serviços toma uma decisão relativamente ao pedido de acesso no prazo máximo de 30 dias a 
contar da data do pedido devidamente instruído, informando o operador da decisão tomada. 
 

5. Caso não exista capacidade no terminal para o(s) horário(s) solicitado(s) será indicado ao operador 
o(s) horário(s) em que existe capacidade no terminal. 
 

6. A STCP Serviços pode recusar o pedido de acesso ao terminal sempre que se verifique falta de 

capacidade no mesmo, indicando outro terminal na cidade do Porto, com base no eixo de entrada na 

cidade, como alternativa.  

7. Os operadores podem interpor recurso contra as decisões do gestor do terminal, junto da AMT, que 
profere a decisão no prazo de 15 dias após receção de todas as informações. 
 

8. Caso não exista alternativa viável, o município ou a autoridade de transportes, deve assegurar a 
existência de locais de paragens que garantam as condições de segurança dos passageiros.  

 

9. Só terão acesso ao terminal os veículos de operadores autorizados previamente pela STCP Serviços, 

ou seja, após o deferimento do pedido e emissão da respetiva autorização de utilização. 

 

10. A STCP Serviços pode autorizar o acesso ao terminal condicionado à apresentação do comprovativo 

de licenciamento emitido para o exercício da atividade de exploração de serviço público de transporte 

de passageiros expresso, pelo prazo máximo de 60 dias úteis, findo o qual a disponibilidade no terminal 

não será garantida. 
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11. As autorizações de acesso definitivas ao terminal são válidas pelo período de tempo coincidente com 

a validade da licença emitida pela entidade competente para o exercício da atividade de exploração de 

serviço público de transporte de passageiros. 

 

12. Os pedidos de renovação de autorizações de acesso ao terminal deverão ser requeridos  através do 

formulário de acesso ao Terminal, disponível no sítio na Internet www.stcpservicos.pt, e enviar por 

correio eletrónico, juntamente com toda a documentação exigida, simultaneamente para 

terminais@stcpservicos.pt e geral@ticporto.pt., com uma antecedência de 90 dias úteis sobre o termo 

da respetiva autorização. 
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ANEXO II 
 

TABELA DE PREÇOS 
 
 
 

Por toque:  

Até 15 minutos            4,92 € 

São exceção à alínea anterior os serviços de transporte rodoviário de  
passageiros autorizados pela Área Metropolitana do Porto, para os  
quais se aplica um período de 10 minutos, com um valor de      0,15 € 
        

Por cada minuto adicional além do toque 0,12 € 

 

Para estacionamento entre as 23h00 e as 6h00:  

Por noite 30,75 € 

Avença mensal 492,00 € 

 

Evento (limitado a 3 horas) 30,00 € 

 

Urgência (limitado a 15 minutos) 55,00 € 
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ANEXO III 

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DA SALA DE ESPERA 

 
FINALIDADE 

1. A Sala de Espera destina-se exclusivamente a Clientes munidos de título de transporte do serviço de 
transporte rodoviário de passageiros a operar no Terminal Intermodal de Campanhã. 

2. A permanência e utilização da Sala de Espera implicam a aceitação dos termos e condições definidas 
no presente documento. 

 

DEVERES DO UTILIZADOR DA SALA DE ESPERA 

É dever do Utilizador: 

a) Zelar pelo património da Sala de Espera, dando um uso prudente e adequado à infraestrutura e 
equipamentos comuns, abstendo-se de praticar atos que danifiquem ou sejam suscetíveis de 
prejudicar as instalações bem como os respetivos equipamentos nela instalados; 

b) Responsabilizar-se pelos seus objetos pessoais, documentos e pertences em geral; 

c) Portar-se de maneira adequada mantendo um ambiente tranquilo; 

d) Estar atento à hora de partida do serviço de transporte. 

 

RESTRIÇÕES 

É proibido: 

a) A entrada de Utilizadores sem título de transporte de serviço rodoviário de passageiros a operar no 
Terminal; 

b) Fumar na Sala de Espera (inclusive cigarros eletrónicos); 

c) Pernoitar na Sala de Espera; 

d) Reservar lugares com objetos pessoais: casacos, portáteis, malas, etc.; 

e) Circular pela Sala de Espera em trajes de dormir ou descalço; 

f) O uso de qualquer tipo de objeto ou substância ilegal: 

g) Deitar e/ou apoiar os pés nas cadeiras; 

h) O uso de som em volume elevado; 

i) A entrada de animais, exceto cães-guias e animais devidamente autorizados e documentados, não 
podendo os mesmos serem retirados das caixas em que são transportados; 

j) A entrada de menores desacompanhados de um adulto responsável; 

k) O consumo de bebidas alcoólicas; 

l) Tirar fotos ou realizar vídeos da Sala de Espera sem a devida autorização da Entidade Gestora do 
Terminal; 

m) A movimentação de mobiliário presente na sala, assim como a alteração das configurações do ar 
condicionado;  

n) Desenvolver qualquer atividade contrária ao espírito da Sala de Espera e ao seu bom 
funcionamento. 
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RESPONSABILIDADE 

1. A Entidade Gestora do Terminal reserva-se o direito de pedir para que Utilizadores se retirem em caso 
de incumprimento das regras acima referidas. ou quando sejam praticados atos considerados nocivos 
e/ou inadequados ao ambiente. 

2. O Terminal Intermodal de Campanhã não se responsabiliza pela guarda dos objetos, e não responde 
pelos mesmos em caso de deterioração, perda, roubo ou avaria, qualquer que seja a sua causa, nem 
pelas perdas potenciais que daí possam surgir para o utilizador. 

 

ASSISTÊNCIA 

Em caso de dúvidas sobre as normas de funcionamento da Sala de Espera ou outro assunto, o Utilizador 
deverá contactar o posto de informações (07h00 – 23h00) ou dirigir-se à segurança do edifício, em qualquer 
horário. 
 

SEGURANÇA 

Para proteção dos utilizadores, a Sala de Espera do Terminal Intermodal de Campanhã dispõe de acesso 
24hrs e encontra-se sob vigilância de um circuito fechado de televisão. 
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ANEXO IV 

NORMAS DE UTILIZAÇÃO DOS CACIFOS 

 

1. Entende-se por cacifo o compartimento destinado a guardar bagagens e objetos, integrado em 
conjuntos localizados no piso 1 do Terminal Intermodal de Campanhã. 

2. Os cacifos destinam-se exclusivamente a Clientes munidos de título de transporte do serviço de 
transporte rodoviário de passageiros a operar no Terminal Intermodal de Campanhã. 

3. A utilização dos cacifos é gratuita e destina-se, única e exclusivamente, ao depósito temporário de 
bagagens e outros pertences dos passageiros do Terminal Intermodal de Campanhã. 

4. O período máximo de utilização do cacifo são 7 (sete) dias consecutivos. Após este período, o conteúdo 
do cacifo será considerado como um item Perdido e Achado e posteriormente entregue à polícia. 

5. A utilização dos cacifos pressupõe o conhecimento e aceitação das presentes normas. 

6. É proibido o depósito dos seguintes objetos: 

a) Animais vivos e produtos perecíveis (ex.: alimentos); 

b) Objetos de elevado valor, uma vez que o Gestor do Terminal, ou quem em seu nome assegure 
a gestão, segurança, manutenção, conservação e limpeza dos cacifos, não responde pelo 
respetivo furto ou roubo, extravio nem, tão pouco pelos danos ou prejuízos causados por 
terceiros; 

c) Matérias perigosas, instrumentos e/ou utensílios suscetíveis de causarem risco de incêndio ou 
explosão; 

d) Substâncias tóxicas e/ou ilegais (ex.: estupefacientes). 

7. O utilizador é inteiramente responsável pelos objetos colocados nos cacifos. 

8. O Terminal Intermodal de Campanhã não se responsabiliza pela guarda dos objetos, e não responde 
pelos mesmos em caso de deterioração, perda, roubo ou avaria, qualquer que seja a sua causa, nem 
pelas perdas potenciais que daí possam surgir para o utilizador. 

9. O utilizador dos cacifos é único e inteiramente responsável por eventuais prejuízos causados ao 
Terminal Intermodal de Campanhã ou a terceiros, decorrentes da utilização dos cacifos ou dos objetos 
lá depositados. 

10. O utilizador do cacifo responde civilmente por todos os prejuízos e danos a terceiros ou ao património 
do Gestor do Terminal, em caso de acidente ou incidente ocorrido nos cacifos. 

 

ASSISTÊNCIA 

Em caso de avaria, dúvidas sobre o funcionamento ou outro assunto, o utilizador deverá contactar o posto 
de informações (07h00 – 23h00) localizado no piso 1 ou dirigir-se à segurança do edifício, em qualquer 
horário. 
 

SEGURANÇA 

1. Para proteção dos utilizadores, o módulo de cacifos do Terminal Intermodal de Campanhã dispõe de 
acesso 24hrs e encontra-se sob vigilância de um circuito fechado de televisão. 

2. O Terminal Intermodal de Campanhã reserva-se no direito de, na presença da autoridade, examinar o 
conteúdo dos cacifos em caso de força maior ou forte suspeita de incumprimento das normas acima 
indicadas. Tal incumprimento implica a responsabilidade do utilizador pelos danos causados. 
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FURTO, ROUBO OU OUTROS DANOS 

Dada a circunstância do depósito de bagagem nos cacifos não constituir contrato de depósito, quer das 
bagagens, quer dos objetos no seu interior, o Gestor do Terminal, ou quem em seu nome assegure a sua 
gestão, não responde pelo respetivo furto ou roubo, nem, pelos danos ou prejuízos causados por terceiros. 

 

 


